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 NOTA TÉCNICA 

Assunto: Cofinanciamento de CAPS

A Resolução CIB 100/14 institui  incentivo financeiro estadual  de custeio mensal

para os CAPS, em complementação ao financiamento federal. Os fluxos e valores deste

financiamento estão descritos na Resolução. A presente nota técnica tem como objetivo

esclarecer quanto aos critérios para a recebimento do recurso, já estabelecidos em nor-

mativas federais que regulamentam o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossoci-

al conforme segue abaixo:

1– Garantir equipe mínima completa, conforme Portaria GM 336/2002, e manter esta in-

formação atualizada no CNES, bem como, os demais dados da ficha cadastral. Cada pro-

fissional que compõe a equipe mínima deve ter no mínimo 20 horas semanais de trabalho

no serviço, sendo um turno reservado para participação em reunião de equipe.

Equipe técnica mínima para atuação no CAPS I:
• 01 (um) médico com formação em saúde mental;
• 01 (um) enfermeiro;
• 03 (três) profissionais de nível superior de diferentes profissões entre as seguintes 

categorias profissionais: psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, 
pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto terapêutico.

• 04 (quatro) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, 
técnico administrativo, técnico educacional e artesão.

Equipe técnica mínima para atuação no CAPS II:
• 01 (um) médico psiquiatra;
• 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;



• 04 (quatro) profissionais de nível superior de diferentes profissões entre as 
seguintes categorias profissionais: psicólogo, assistente social, enfermeiro, 
terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto 
terapêutico.

• 06 (seis) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão.

Equipe técnica mínima para atuação no CAPS i II:
• 01 (um) médico psiquiatra, ou neurologista ou pediatra com formação em saúde 

mental;
• 01 (um) enfermeiro.
• 04 (quatro) profissionais de nível superior de diferentes profissões entre as 

seguintes categorias profissionais: psicólogo, assistente social, enfermeiro, 
terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, pedagogo ou outro profissional necessário 
ao projeto terapêutico;

• 05 (cinco) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, 
técnico administrativo, técnico educacional e artesão.

Equipe técnica mínima para atuação no CAPS ad II:
• 01 (um) médico psiquiatra;
• 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;
• 01 (um) médico clínico, responsável pela triagem, avaliação e acompanhamento 

das intercorrências clínicas;
• 04 (quatro) profissionais de nível superior de diferentes profissões entre as 

seguintes categorias profissionais: psicólogo, assistente social, enfermeiro, 
terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto 
terapêutico;

• 06 (seis) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão. 

2 – O  horário de funcionamento, conforme Portaria GM 336/2002, deve ser no mínimo

pelo período de 08 às 18 horas, durante os cinco dias úteis da semana;

3 – Oferecer refeições diárias aos usuários do CAPS, sendo que aqueles acompanhados

em um turno (4 horas) devem receber, no mínimo, uma refeição e os que são acompa-

nhados nos dois turnos (8 horas), no mínimo, duas refeições, sendo uma delas almoço;

4 – Realizar reunião de equipe sistemática para a discussão e qualificação do modelo de

atenção.

5 – No caso dos municípios que optarem pela implantação de terceiro turno e que portan-

to receberão um recurso mensal adicional, a manutenção desse custeio está condiciona-



da à diminuição das taxas de internação do território de referência do CAPS, durante o

período de um ano, conforme Resolução 100/14.

O recurso de custeio repassado pode ser utilizado para o pagamento da equipe

e/ou complementação salarial. Recomenda-se também que o recurso seja destinado ao

processo de educação permanente da equipe, por exemplo para contratação de supervi-

sor clínico institucional para qualificação do trabalho em equipe.

Os  CAPS devem preencher  o  instrumento  de  Acompanhamento  do  Modelo  de

Atenção (em anexo), que deverá ser enviado à Coordenação Regional de Saúde Mental

até o dia 30 de maio.

A presente nota técnica não substitui, por parte dos prestadores, gestores e demais

interessados, a leitura da legislação, tampouco de quaisquer documentação disponibiliza-

da pela Secretaria Estadual de Saúde ou Ministério da Saúde.
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